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Termo de Referência 75/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

75/2025 160249-ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS 
NEGRAS/RJ

JOSE ANTONIO PEREIRA 
MACHADO

02/04/2025 16:16 
(v 3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

64000.005776
/2025-65

1. Definição do objeto

1.1.  ​​​A presente dispensa de licitação tem por objetivo a contratação do serviço de Editoração / Impressão de Obras Públicas –
Livro / Revista / Periódico, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

Descrição complementar: editoração, diagramação eletrônica, projeto gráfico, revisão de Língua Portuguesa, impressão,
encadernação e indexação ISBN de livro impresso e de livro eletrônico e-book, conforme detalhamento descrito neste Termo de
Referência.

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 

TOTAL

1

Edição / Impressão de Obras Públicas – Livro /
Revista / Periódico.

Descrição complementar: editoração,
diagramação eletrônica, projeto gráfico,
revisão de Língua Portuguesa, impressão,
encadernação e indexação ISBN de livro
impresso com as seguintes características: capa
tipo brochura em papel couché liso com brilho,

formato fechado 16 x 23 cm, gramatura 250g/m
2  ou superior, 4X0 cores, sem orelhas e com
lombada; miolo em papel   off-set, gramatura

75g/m2 ou superior, cor 4X4, formato fechado
16 x 23 cm, acabamento com cola; 290
páginas; os textos serão fornecidos pelo

19275

Unidade 50 R$ 9.916,50
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contratante; fornecimento de cópia digital em
formato PDF.

2

Edição / Impressão de Obras Públicas – Livro /
Revista / Periódico.

Descrição complementar: editoração,
diagramação eletrônica, projeto gráfico,
revisão de Língua Portuguesa, indexação ISBN
de livro digital e-book com as seguintes
características: capa colorida; miolo P&B;
formato PDF + E-PUB; tamanho A4; 350
páginas; os textos serão fornecidos pelo
contratante.

19275

Unidade 1 R$ 4.799,33

O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de editoração e impressão de livros, revistas ou periódicos.1.2 

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário.

2. Fundamentação da contratação

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

I .ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000354/2025;

II. Data de publicação no PNCP: 14/05/2024;

III. Id do item no PCA: 604 e 605;

IV Classe/Grupo: 891 - SERVIÇOS DE REPRODUÇÃO, PUBLICAÇÃO E IMPRESSÃO

V. Identificador da Futura Contratação: 160249-132/2025.

 

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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1.  

2.  

4. Requisitos da contratação

 

Sustentabilidade

4.1. Não há critérios de sustentabilidade aderentes ao objeto a ser contratado.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.2. Não será exigida carta de solidariedade.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria
4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

O prazo para execução é de 30 dias úteis, contados do recebimento da nota de empenho/ordem de serviço no seguinte endereço:
Rodovia Presidente Dutra, KM 306, S/N°, Resende-RJ de segunda-feira até sexta-feira, das 08:00h à 15:00h, na Seção de
Almoxarifado da AMAN.

O objeto da contratação constitui-se no serviço de editoração e impressão de livros impresso e eletrônico, devendo ser atendidas
as seguintes especificações:

Item 1 – Editoração, diagramação eletrônica, projeto gráfico, revisão de Língua Portuguesa, impressão, encadernação e
indexação ISBN de livro impresso com as seguintes características: capa tipo brochura em papel couché liso com brilho,
formato fechado 16 x 23 cm, gramatura 250g/m2  ou superior, 4X0 cores, sem orelhas e com lombada; miolo em
papel  off-set, gramatura 75g/m2 ou superior, cor 4X4, formato fechado 16 x 23 cm, acabamento com cola; 290 páginas;
os textos serão fornecidos pelo contratante; fornecimento de cópia digital em formato PDF.
Item 2 – editoração, diagramação eletrônica, projeto gráfico, revisão de Língua Portuguesa, indexação ISBN de livro
digital e-book com as seguintes características: capa colorida; miolo P&B; formato PDF + E-PUB; tamanho A4; 350
páginas; os textos serão fornecidos pelo contratante.

Os serviços dispensados de processo licitatório, com base no presente Termo de Referência, deverão ser prestados no que tange
às suas especificações técnicas, bem como de nomenclatura, acondicionamento, rotulagem e embalagem dos bens deles
resultantes, de acordo com o que prevê a legislação pertinente vigente.

A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais, instrumentos, equipamentos e ferramentas
necessários à perfeita execução contratual.

Os bens resultantes do serviço contratado poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

 

6.1. Nos termos do art. 177 Lei nº 14.133, de 2021, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º
desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de
2021.

6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada junto ao documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades, especificações técnicas e outras características pertinentes.

6.4.1. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará
a aplicações de sansões administrativas, previstas neste Termo de Referência e a legislação vigente.

7. Critérios de medição e pagamento

 

A avaliação da execução do objeto será feita pelo aluno contemplado atestando que os
serviços foram prestados em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência
e no Contrato, bem como declarar que frequentou o curso durante o mês de referência. 7.1 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1.não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
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caráter técnico e administrativo. ( , de 2021 e Arts. 22, X eArt. 140, I, a , da Lei nº 14.133
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.3  O prazo da disposição acima será contado do recebimento da nota fiscal oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga, conforme item 7.1, emitida pelo aluno contemplado.
7.4 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.9  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.11.1 o prazo de validade;
7.11.2 a data da emissão;
7.11.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
7.11.4 o período respectivo de execução do contrato;
7.11.5 o valor a pagar; e
7.11.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.12  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a
contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.15  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 
7.17  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
7.22  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.23  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.23.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
7.24  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será o da empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3 O prazo para credenciamento iniciar-se-á a partir da data de publicação do Edital no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP.

8.3.1. poderá haver o credenciamento de interessados enquanto aberto o prazo de credenciamento, desde que
atendidos os demais requisitos do Edital.

8.4. Poderão habilitar-se, para credenciamento, microempreendedores individuais (MEIs),
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que apresentarem o Requerimento para Credenciamento
(ANEXO IV), que estejam de acordo com os valores especificados neste instrumento e sejam previamente cadastrados
no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, previsto na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº
3, de 26 de abril de 2018.
8.5. Não poderão participar deste credenciamento:

8.5.1. pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto
deste credenciamento;
8.5.2. sociedades cooperativas, por contrariar o art. 10 da IN SEGES nº 5/2017;
8.5.3. sociedade empresária estrangeira, pois esta contratação visa, principalmente,
estimular o empreendedorismo local;
8.5.4. pessoas jurídicas impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Federal (art. 156, III e §4º
da Lei nº 14.133, de 2021);
8.5.5. pessoas jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, se aplicada com base na Lei nº 8.666, de 1993, ou até que tenha expirado o prazo de sua
aplicação, se aplicada com base na Lei nº 14.133, de 2021;
8.5.6. pessoas jurídicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V, da Lei nº
9.605, de 1998;
8.5.7. pessoas jurídicas em processo falimentar;
8.5.8. pessoas jurídicas em dissolução ou em liquidação;
8.5.9. pessoas jurídicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/1992
(Lei de Improbidade Administrativa);
8.5.10. quaisquer interessados que se enquadrarem nas vedações previstas nos §§1º e 2º do art. 9º da Lei nº
14.133, de 2021;
8.5.11. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função no
processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, e dos que exerçam funções de
Ordenador de Despesas, Prefeito Militar, bem como do Comandante da AMAN ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; e
8.5.12. sociedades que tenham em seu quadro societários quaisquer das pessoas indicadas nos subitens anteriores:

8.5.12.1. Neste caso a restrição poderá ser afastada caso comprovada, no caso concreto, a ausência de
ofensa aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da moralidade.

8.6. A documentação deverá ser anexada ao sistema próprio do Compras.gov.br, após cadastramento no SICAF –
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, previsto na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de
abril de 2018.
8.7. Para habilitar-se ao credenciamento, o interessado deverá apresentar o Requerimento para Credenciamento,
conforme modelo do Anexo IV, acompanhado dos documentos necessários, com atendimento das seguintes exigências e
observações:

8.7.1. estar contida em papel timbrado que o identifique, sem emendas e sem rasuras, de maneira completa,
expressa e inteligível;
8.7.2. declarar concordância com as condições estabelecidas no Edital e nos seus Anexos;
8.7.3. conter o nome(es) do(s) profissional(is) que será credenciado, bem como sua especialidade;

8.7.3.1. desde que atenda as exigências, o mesmo profissional pode ser credenciado para mais de uma
especialidade.
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8.7.4. indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Conta Corrente para creditar os pagamentos; e,
8.7.5. endereço eletrônico para recebimento de informações;
8.7.6. ser datado e assinado por si ou por seu representante, podendo o ser por meio eletrônico;

8.8. O Requerimento para Credenciamento terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega, o qual
admitirá prorrogação:

8.8.1. decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.
 

Exigências de habilitação
 
8.9. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

8.9.1. SICAF;
8.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.9.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
8.11. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
8.12. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
8.13. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.14. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.
8.15. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
8.17. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.18. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.19. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:
 
Habilitação jurídica

8.20. cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, Pessoa física: por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;
8.21. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
8.22. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
8.23. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.24. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.25. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.27. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
8.30. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição,
ANEXO V.
8.31. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
 
8.33. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação /contratação, ou de sociedade simples;
8.34. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
8.35. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.35.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação; e
8.35.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.36. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;
8.37. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.38. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
8.39. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.40. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, conforme ANEXO VI.
8.41. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.42. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, quando for o caso.

8.35.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.35.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
interessada.
8.35.3. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.35.4. Os profissionais interessados poderão credenciar-se em tantas categorias que possam se enquadrar.
 

Qualificação Técnico-Operacional

8.38. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados
emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.38.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:
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8.38.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de um ano do fornecedor na prestação dos
serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;
8.38.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo
de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;
 

Disposições gerais sobre habilitação

8.39. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.
8.40. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata
de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.41. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
8.42. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.43. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
Documentação complementar para cooperativas
8.44. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.44.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a  comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei
n. 5.764, de 1971;
8.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
8.44.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
8.44.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;
8.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

8.44.6.1. ata de fundação;
8.44.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
8.44.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.44.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
8.44.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais;
8.44.6.6 ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e
8.44.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 14.715,83

 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 14.715,83 (catorze mil setecentos e quinze e oitenta e três centavos)
.
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2.  
I.  

II.  
III.  
IV.  
V.  

10. Adequação orçamentária

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União.

9.3.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Gestão/Unidade: 00001/160249;

100Fonte de Recursos: 0000000;
Programa de Trabalho: PTRES 232082;
Elemento de Despesa: 33.90.39;
Plano Interno: C1ENMILPROJ;

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSE ANTONIO PEREIRA MACHADO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 16:16:06.

 

 

 

 

 

 

ARLINDO JOSE DE BARROS JUNIOR
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ALEX COSTA MORAES
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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